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Proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 37/XIII/2.ª 

“Orçamento do Estado para 2017” 

 

Exposição de motivos 

Considerando a necessidade de introduzir melhorias na redação do artigo 54.º da 

Proposta de Lei n.º 37/XIII, os deputados subscritos apresentam a seguinte 

proposta de alteração ao artigo 54.º da referida iniciativa: 

 

Artigo 54.º              

Eficiência nos Sistemas intermunicipais e sistemas municipais 

1. Os municípios que assegurem níveis de eficiência nos respetivos sistemas 

municipais ou intermunicipais, em termos a definir no decreto-lei de 

execução orçamental, são dispensados da obrigação de adoção de taxas ou 

tarifas relacionadas com os serviços municipais de abastecimento de água, de 

saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, por 

decorrência de mecanismos de recuperação financeira municipal, conforme 

previsto no artigo 35.º da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, e no artigo 59.º da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, nos termos do número serguinte. 

2. A dívida resultante da aplicação da dispensa prevista no número anterior, 

devidamente comprovada pelos municípios em apreço, releva para efeito de 

justificação do incumprimento do disposto nos n.ºs 1 e 3 do artigo 52.º da Lei 

n.º 73/2013, de 3 de setembro, bem como para os efeitos previstos no n.º 4 do 

mesmo artigo. 

3. Por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas finanças, das 

autarquias locais e do ambiente podem ser excecionados dos limites de 

endividamento previstos no artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

os empréstimos destinados ao financiamento de investimentos no âmbito do 

Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2020), realizados por 

municípios, associações de municípios ou entidades intermunicipais no âmbito 
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da exploração e gestão de sistemas municipais agregados ou intermunicipais, 

que nos últimos três exercícios tenham apresentado um resultado operacional 

bruto positivo. 

 

Palácio de São Bento, 18 de novembro de 2016 

Os Deputados, 
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